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as medidas 
,e exceção 
riadas no 
irasil aca-
ra deixando 

entulhos fu-
nestos. Res-
quícios que, 
em alguns casos, o tempo 
apaga ou desaparecem 
consuetudinariamente. No 
caso dos bancos não há co-
mo esquecer, dada a rigi-
dez das normas que regem 
a sistema e a primorosa or-
;anização de suas institui-
ções. As medidas de exce-
ção ampliam as diferenças 
entre os grandes e os pe-
quenos bancos, por não le-
var em conta as carac-
terísticas destes mercados 
diferenciados. 

A intervenção periódica 
do Estado na economia, da 
mesma forma, sempre dei-
xa sequelas no sistema, já 
que o setor é considerado 
elemento importante nos 
ajustes necessários para 
adaptar a política econômi-
ca ao sabor dos "planos", 
"pacotes" e medidas emer-
genciais. 

Agora mesmo vivemos 
no rescaldo do Plano Ve-
rão. Paulatinamente, as 
autoridades econômicas 
vão desmantelando uma 
série de normas postas em 
prática em janeiro. Esse 
desmanche do sistema, 
cientificamente provado, 
gera inflação. Ou pelo me-
nos induz a pressões infla-
cionárias. E o chamado 
ajuste, necessário para o 
retorno ao equilíbrio. 

Os artífices do Plano Ve-
rão esquecem, porém, de 
algumas normas que, se re-
vertidas, poderiam funcio-
nar como amortecedoras 
da inflação. Falamos do 
contingenciamento do volu-
me de empréstimos, que ni-
velou os ativos dos bancos 
a 31.12.88. 

Não bastasse aquele ar-
gumento convincente de or-
dem conjuntural, existe ou-
tro, particularizado, que 
diz respeito ao sacrifício 
imposto a parcela conside-
rável do setor econômico —
os médios e pequenos em-
presários. 

A reação dos bancos pe-
quenos e médios àquela li- 

mitação, para não inter-
romper o atendimento 'à 
maioria dos clientes, foi re-
passar para os grandes seu 
excedente de demanda. 
Tornaram-se intermediá-
rios entre seus clientes .e 
seus grandes concorrentes. 
Os bancos de maior porte 
foram beneficiários, pois 
engordavam seus rendi-
mentos comprando ativos 
dos menores sem necessi-
dade de esforço e custo ope-
racional na aplicação. 

Findo o Plano Verão hou-
ve também o reconheci-
mento do ministro da Fa-
zenda, Mailson Ferreira da 
Nobrega, por alguns 
equívocos em sua elabora-
ção e condução. A nosso 
ver o contingenciamento 
pode ter sido um deles. 

Enquantojustificável à 
época, pois alegava-se que 
a população poderia 
socorrer-se dos emprésti-
mos no sistema bancário 
para se defender do des-
congelamento dos preços, 
agora a continuação do 
contingenciamento tOr-
na indefensável pelas pró-
prias razões de sua gênese. 
Já houve o descongelamen-
to. 

O perigo, então, já pas-
sou. O mercado financeiro, 
por sua vez, como um todo 
se adaptou por força da 
queda da demanda por em-
préstimos. Tanto é que-a 
posição dos ativos totais do 
setor bancário nos últimos 
meses tem-se mantido 
abaixo daqueles registra-
dos no último dia do ano 
passado. 

Mas os defeitos do contin-
genciamento ainda persis-
tem para os bancos de -me.' 
nor porte que têm seus li-
mites preenchidos enquan-
to há grandes folgas nos de 
grande porte. Para os pe-
quenos está-se transfor-
mando numa camisa-de-
força. Numa economia ca-
pitalista, de livre iniciati-
va, empresas do setor ban-
cário estão impedidas de 
crescer onde tem espíço 
disponível. Pequenas e m'é-
dias instituições estão ma-
nietadas por uma lei de ex-
ceção, ou menor, pelo res-
guiei° de um período ex-
cepcional. Que já passou. 
Mas permanece ainda sua 
característica recessioná-
ria, arbitrária e discrim,i-
natória. 
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